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DA HERANÇA JACENTE

Herança jacente é aquela que fica sob a guarda e administração de um curador porque desconhece a existência de testamento ou de herdeiro legítimo.


É um estado transitório – ou se transforma em espólio para distribuição aos herdeiros ou se entrega ao Estado (vacância)


O curador nomeado pelo juiz:

> representará a herança ativa e passivamente em juízo ou fora dele

> guardará os bens

> arrecadará os bens que não foram arrecadados pela autoridade judiciária, faltantes e encontrados

> prestará contas mensalmente e ao final de sua administração

Art. 1.819. Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro legítimo notoriamente conhecido, os bens da herança, depois de arrecadados, ficarão sob a guarda e administração de um curador, até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância.

CPC - Art. 1.142 - Nos casos em que a lei civil considere jacente a herança, o juiz, em cuja comarca tiver domicílio o falecido, procederá sem perda de tempo à arrecadação de todos os seus bens.

CPC - Art. 1.143 - A herança jacente ficará sob a guarda, conservação e administração de um curador até a respectiva entrega ao sucessor legalmente habilitado, ou até a declaração de vacância; caso em que será incorporada ao domínio da União, do Estado ou do Distrito Federal.

CPC - Art. 1.144 - Incumbe ao curador:

I - representar a herança em juízo ou fora dele, com assistência do órgão do Ministério Público;

II - ter em boa guarda e conservação os bens arrecadados e promover a arrecadação de outros porventura existentes;

III - executar as medidas conservatórias dos direitos da herança;

IV - apresentar mensalmente ao juiz um balancete da receita e da despesa;

V - prestar contas a final de sua gestão.


Entre os artigos 1.145 e seguintes do Código de Processo Civil, há disposições sobre o comportamento do Poder Judiciário em relação à investigação de eventuais herdeiros necessários, legítimos e testamentários.



O juiz deverá presidir esta investigação, inclusive verificando os papéis particulares do morto e a oitiva de amigos e vizinhos.



O juiz deverá, também, arrecadar os bens do falecido e, se necessário, expedir carta precatória em relação àqueles bens que não se encontrarem na comarca de sua competência


Com o final da arrecadação será expedidos os editais, por três vezes, com intervalo de 30 dias, no órgão oficial e na imprensa da comarca, para habilitação dos sucessores e testamentários no prazo de 6 meses da primeira publicação



Verificada a existência de herdeiro ou testamenteiro, será feita a sua citação.



Se for estrangeiro o falecido, será comunicada a autoridade consular.


Havendo habilitação de herdeiro, reconhecida a qualidade de testamenteiro ou provada a identidade do cônjuge, a habilitação converter-se-á em inventário de bens

CPC - Art. 1.152 - Ultimada a arrecadação, o juiz mandará expedir edital, que será estampado três vezes, com intervalo de 30 (trinta) dias para cada um, no órgão oficial e na imprensa da comarca, para que venham a habilitar-se os sucessores do finado no prazo de 6 (seis) meses contados da primeira publicação.

§ 1º - Verificada a existência de sucessor ou testamenteiro em lugar certo, far-se-á a sua citação, sem prejuízo do edital.

§ 2º - Quando o finado for estrangeiro, será também comunicado o fato à autoridade consular.

CPC – Art. 1.153 - Julgada a habilitação do herdeiro, reconhecida a qualidade do testamenteiro ou provada a identidade do cônjuge, a arrecadação converter-se-á em inventário.


Os credores poderão se habilitar na herança jacente até os limites da força da própria herança

Art. 1.821. É assegurado aos credores o direito de pedir o pagamento das dívidas reconhecidas, nos limites das forças da herança.

DA HERANÇA VACANTE

Se não houver habilitação ou esta, impugnada, está pendente de decisão judicial dentro do prazo de um ano da primeira publicação, a herança será declarada vacante


Ou seja, a título provisório, os bens são transferidos ao Estado


Quando da declaração de vacância, os colaterais que não se habilitam são excluídos da sucessão

Art. 1.820. Praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada vacante.

Art. 1.822. 

Parágrafo único. Não se habilitando até a declaração de vacância, os colaterais ficarão excluídos da sucessão.


Todavia, a declaração de vacância tem o efeito de iniciar o prazo de 5 anos para que os bens sejam incorporados definitivamente no patrimônio do Estado; enquanto isto não ocorre, ele é mero depositário.



Trata-se de uma propriedade resolúvel, posto que, com a reclamação judicial dos herdeiros dentro do prazo legal de 5 anos, a vacância não prejudicará os seus direitos.



Com o trânsito em julgado da decisão de vacância, o interessado deverá mover uma ação direta contra o Poder Público, titular dos bens da herança vacante

Art. 1.822. A declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal.

Art. 1.158 - Transitada em julgado a sentença que declarou a vacância, o cônjuge, os herdeiros e os credores só poderão reclamar o seu direito por ação direta.


